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Direito Administrativo

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito 

Administrativo, bem como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com 
a instituição do Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-
lo. Tal fenômeno teve sua origem com os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século 
XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para o exercício da Administração 
Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes 
desenvolvida por Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. 
Até esse momento, o absolutismo reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do 
Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a reconhecer direitos aos 
súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do 
Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por 
divergências doutrinárias, o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais 
para a construção da definição mais apropriada para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,

Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, 
Administrativa e Jurisdicional.

Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, 
harmônicos entre si. Os poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-
se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa

– Administrativa

– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo

– Executivo

– Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos 
de FUNÇÃO TÍPICA.
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Direito Constitucional

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois grandes ramos, quais sejam: direito público e direito 

privado1.

Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna já tenha superado essa classificação dicotômica 
entre direito público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo ser entendido como um conjunto 
harmônico), para fins didáticos e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. Destaque-se que 
essa classificação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e das transformações do Estado, a doutrina perce-
beu uma forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, reconhecendo, em diversas situações, 
a aplicação direta dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a denominada “eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido apenas e tão somente em uma relação vertical 
(Estado X Cidadão), passando a ser reconhecido também nas relações horizontais (cidadão X cidadão). O prin-
cípio matriz desse novo panorama é o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga mestra) da 
República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de Constituição, haja vista que ela envolve a perspec-
tiva histórico-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante perceber que a ideia de Consti-
tuição deve ser compreendida mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente da época e do lugar, sempre possuiu um con-
junto de regras de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o Direito Constitucional e, por consequência, a 
própria Constituição, partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José Afonso da Silva que afirma 
que o direito constitucional é “Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organização e fundamen-
to do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura 
política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos conceituar a Constituição Federal como sendo a 
norma máxima de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, trazendo as regras mínimas 
essenciais para sua subsistência e formação.

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, 
sendo ela o parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o princípio da supremacia das nor-
mas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar que a natureza jurídica do Direito Constitucional 
é de direito público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional
Dicotomia do Direito Uno, indivisível e indecomponível Ramo do Direito Público

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Direitos Humanos

A teoria geral dos direitos humanos compreende os elementos basilares acerca do estudo dos direitos hu-
manos internacionais. 

Apresenta temas como conceito, histórico, características e outros pontos elementares para o conhecimen-
to da disciplina.

Sistema Internacional dos Direitos Humanos
A luta do homem pela efetivação de direitos humanos fundamentais existiu em muitos períodos da história 

da humanidade, sendo resultado das inquietações do ser humano e de seus processos de luta por reconheci-
mento.

Na esfera interna dos Estados a efetivação e positivação dos direitos humanos coincide com o advento 
do constitucionalismo moderno em seu mister de limitar o arbítrio estatal e de garantir a tutela dos direitos do 
homem.

No campo internacional a existência de um sistema de normas e mecanismos de tutela dos direitos huma-
nos apresenta como marco histórico o pós-segunda guerra mundial, a partir da criação da Organização das 
Nações Unidas. Destaca-se como precedentes desse processo de internacionalização, a criação da Liga das 
Nações, a Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário.

Precedentes históricos
Direito humanitário: conjunto de normas e medidas que disciplinam a proteção dos direitos humanos em 

tempo de guerra (1863). Direito humanitário versa sobre a proteção às vitimas de conflitos armados, atua tam-
bém em situações de graves calamidades.

Criação da liga das nações (1919): antecessora da ONU, a liga das nações foi criada após a 1ª guerra mun-
dial com o escopo de garantir a paz no mundo. Sua proposta falhou pois não foi apta a impedir a ocorrência da 
2ª guerra mundial.

Criação da OIT (1919): criada após a 1ª guerra mundial com o escopo de promover a tutela dos direitos dos 
trabalhadores por meio da garantia de padrões internacionais de proteção.

Ao dispor sobre os antecedentes históricos Flavia Piovesan dispõe:

Ao lado do Direito Humanitário e da Liga das Nações, a Organização Internacional do Trabalho (Internatio-
nal Labour Office, agora denominada International Labour Organization) também contribuiu para o processo de 
internacionalização dos direitos humanos. Criada após a Primeira Guerra Mundial, a Organização Internacional 
do Trabalho tinha por finalidade promover padrões internacionais de condições de trabalho e bem-estar. Ses-
senta anos após a sua criação, a Organização já contava com mais de uma centena de Convenções interna-
cionais promulgadas, às quais Estados-partes passavam a aderir, comprometendo-se a assegurar um padrão 
justo e digno nas condições de trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário ainda atuam na tutela dos direitos huma-
nos.

Histórico do sistema internacional dos direitos humanos
O sistema internacional de direitos humanos é fruto do pós 2ª guerra mundial e surge como decorrência dos 

horrores praticados na guerra. A desvalorização e reificação da pessoa humana faz emergir a necessidade de 
construção de uma nova lógica ao Direito, pautada em um sistema de valores éticos e morais, no qual a pessoa 
humana seja o fim e não um meio.

Com vistas a criar um sistema internacional de proteção no qual a tutela dos direitos humanos seja o fim 
maior dos Estados, em 1945 é criado a Organização das Nações Unidas (ONU), instituição internacional global 
para a promoção e garantia dos direitos humanos e da paz no mundo.
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Direito Civil

— LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes denominada 

LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, assim, de 
um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, lex legum 
– norma sobre normas.

Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, 
vigência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à 
aplicação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da 
ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador do 
direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da generalidade 
e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

– Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

– Do referente ao conflito de leis no tempo;

– Do conflito de leis no espaço; 

– Dos critérios hermenêuticos;

– Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

– Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

– Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras 
jurídicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: 
“o fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

– Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo 
em fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

– Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a 
jurisprudência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.
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Direito Processual Civil

— Conceito
Trata-se a jurisdição de uma das funções do Estado por meio da qual esse Ente busca solucionar os con-

flitos de interesse em caráter coercitivo, vindo a aplicar a lei geral e abstrata aos casos concretos que lhe são 
atribuídos.

Entretanto, sendo o poder uno, para que o Estado funcione de maneira adequada, é necessário que haja a 
repartição de suas funções. Desse modo, podemos dividir as funções do Estado em:

– Função legislativa: é a atividade de elaboração de normas gerais e abstratas, que se encontram prévias 
ao conflito de interesses.

– Função jurisdicional: trata-se da aplicação dessas normas gerais aos casos concretos que são sub-
metidos à apreciação judicial, que se trata de criação da norma jurídica concreta regedora do caso levado à 
apreciação do Poder judiciário.

– Função administrativa: é a atividade que não se encontra ligada à solução de conflitos, porém, possui 
elo com a consecução de determinados fins do Estado que estão diretamente ligados à Administração Pública 
de modo geral.

Nota importante
A função administrativa não possui caráter substitutivo. Isso ocorre porque os procedimentos administra-

tivos são solucionados pela própria administração, e não apenas por um agente imparcial. Ademais, diferen-
temente das decisões judiciais, as decisões administrativas não adquirem caráter definitivo, podendo, desta 
forma, ser revisadas.

Vale à pena mencionar que a jurisdição se diferencia de outras funções do Estado pelo fato de possuir de-
terminadas características que lhe são particulares. Para uma melhor compreensão do assunto, vejamos tais 
características de forma esquematizada no quadro abaixo.

CARACTERÍSTICAS DA JURISDIÇÃO

SUBSTITUTIVIDADE É a substituição das partes pelo Estado-juiz que permite uma solução 
imparcial e muito mais adequada para a pacificação social desejada.

DEFINITIVIDADE
Apenas as decisões judiciais adquirem, após determinado momento, caráter 
definitivo, não podendo mais ser modificadas. Assim, os atos jurisdicionais 

tornam-se imutáveis, não sendo mais passível de ser discutidos.

IMPERATIVIDADE
As decisões judiciais possuem força coativa e obrigam os litigantes a cumpri-
las, sendo que sua efetividade depende do uso de mecanismos eficientes de 

coerção, que passam a impor submissão àqueles que devem cumpri-las.

INAFASTABILIDADE

Afirma que a lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário nenhuma 
lesão ou ameaça a direito nos termos do art. 5º da CFB/1.988, inc. XXXV. 
Mesmo não existindo lei que possa ser aplicada de forma específica a um 

determinado caso concreto, o juiz não poderá se escusar de julgar invocando 
lacuna.

INDELEGABILIDADE
Sob pena de ofensa ao princípio do juiz natural, a função jurisdicional só 

poderá ser exercida pelo Poder Judiciário, não podendo haver delegação de 
competência.
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Direito Empresarial

Direito Comercial: Origem e Evolução Histórica1

O conhecimento humano e a formação de padrões de regras se transmitiram geração após geração, num 
sistema de recepção e transferência culturais. A formação de um sistema orgânico de regras e o direito de 
uma classe se reconhecem a partir do Século XII, em movimento histórico de derrocada do feudalismo, da 
formação de cidades, das produções artesãs, da intensificação de trocas e do reconhecimento de direitos em 
Constituições. Simbolizam esse cenário as feiras, como espaços em que os interesses e as necessidades se 
intercambiavam. 

Esse tempo é reconhecido como o marco de surgimento do direito comercial, como um conjunto de regras 
especiais da profissão de mercador que se consolidava e se emancipava do direito comum (ainda baseado nos 
preceitos romanísticos) e do direito canônico. Com a ascensão do mercador, a necessidade moldou instrumen-
tos para facilitação e agilização das intensas trocas econômicas, que passaram a ser mantidas com regularida-
de e frequência. As regras surgiam da prática, da repetição de padrões e, sobretudo, do autorreconhecimento 
entre os sujeitos.

Os mercadores formaram as agremiações de congregação dos próprios interesses e de autorregulação 
do mercado ressurgente. As Corporações de Artes e Ofícios passaram a congregar os iniciados nos mistérios 
mercantis, formavam regras de ius mercatorum e criaram Tribunais próprios de solução de contendas entre os 
participantes. Havia forte característica de consolidação dos costumes e das feições corporativas nessa fase 
do direito comercial.

Surgiram no período diversos instrumentos desenvolvidos pelos mercadores e que se mostraram úteis 
para a mercancia e o aumento da lucratividade. São exemplos o contrato de câmbio – que antecede a lettera 
di cambio –, o contrato de seguro, as escritas contábeis e a formação de sociedades para colaborar e partilhar 
os resultados do empreendimento econômico, como foi o caso das sociedades em nome coletivo e das socie-
dades em comandita simples.

Formou-se a falência do mercador como instrumento punitivo da bancarrota e com o chamado público dos 
credores para participação proporcional em par conditio creditorum.

Associativismo:
Na busca por novos mercados, o direito comercial se expande rapidamente por toda a Europa, gerando o 

fenômeno da padronização, além de potencializar um intenso associativismo de empreitas lucrativas comuns. 
Incrementou-se o uso da sociedade como instrumento de partilha de custos e resultados. Gradativamente 
essas sociedades aumentaram sua atividade e influência e, por meio desse associativismo, surgiram grandes 
companhias de navegações e comércio.

Autonomia2

A forma livre e autorregulatória de desenvolvimento das regras do comércio se tornou incompatível com a 
superveniência de Estados monárquicos mais fortes, cuja atuação era interventiva na economia para estruturar 
a expansão colonial. O direito comercial diminuiu a intensidade de autonomia normativa para se tornar estatal e 
nacional. Foi uma fase de sofisticação de instrumentos societários, com a criação embrionária das sociedades 
por ações e das bolsas de valores. São contemporâneos os movimentos de codificação, alguns deles com a 
positivação da lex mercatoria.

Temos como grande marco da nova fase, a promulgação, na França, do Código Civil de 1804 e do Código 
Comercial de 1807, ambos no período napoleônico e com especialização dogmática de regras civis e comer-
ciais. 

1  Diniz, Gustavo Saad. Curso de direito comercial / Gustavo Saad Diniz. – 2. ed. – Barueri [SP]: Atlas, 2022.
2  Diniz, Gustavo Saad. Curso de direito comercial / Gustavo Saad Diniz. – 2. ed. – Barueri [SP]: Atlas, 2022.
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Direito Internacional Público E Cooperação Internacional

O Direito Internacional Público1 é um ramo do Direito que regulamenta as relações jurídicas internacionais 
entre Estados e os sujeitos internacionais. Para isso, baseia-se em fontes, expressamente indicadas no Estatuto 
da Corte Internacional de Justiça e que incluem os princípios gerais do Direito, tratados e costumes, e, de 
maneira excepcional, decisões dos organismos internacionais e doutrina. O DIP visa estabelecer normas e 
princípios que regem a convivência e a cooperação entre estes sujeitos, abrangendo questões como resolução 
de conflitos, direitos humanos, comércio internacional, etc.

Quanto às fontes formais, de acordo com o art. 4o da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: “[...] 
quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais 
de direito”. É possível perceber, portanto, que as fontes são compreendidas de maneira hierárquica, de forma 
que o sistema jurídico deve ser integrado. Ou seja, se uma fonte do Direito não permitir, por si só, a solução de 
determinada demanda, caberá ao juiz socorrer-se primeiramente da lei e, somente depois, das outras fontes, 
que são: analogia, costumes e princípios gerais do Direito. A lei é o preceito jurídico documentado, emanado 
pelo legislador, que se impõe em caráter geral e obrigatório na sociedade. 

É a principal fonte do Direito porque prevê a maioria das situações de conflito verificadas em um grupo social, 
com a intenção de solucioná-las. Já a analogia é aplicada sempre que não houver lei que aborde o conflito sob 
demanda judicial. Nessa situação, caberá ao juiz buscar dispositivos legais análogos, ou seja, semelhantes ao 
caso que está sob julgamento, a fim de encontrar a solução mais adequada. Como afirma Flávio Tartuce (2015, 
p. 24), “[...] a analogia pode ser conceituada como sendo a aplicação de uma norma próxima ou de um conjunto 
de normas próximas, não havendo uma norma prevista para um determinado caso concreto”. 

Por sua vez, o costume consiste em uma norma amplamente aceita pelo povo e, por isso, pode ser 
plenamente aplicado pelo Judiciário, tendo em vista que se trata de um consenso do que é certo ou errado. 
Assim, se o juiz não consegue preencher a lacuna pela analogia, ele deve preencher pelos costumes, que a lei 
algumas vezes também refere pela expressão “usos locais”. 

Os princípios gerais do Direito, por sua vez, podem ser entendidos como as normas das normas jurídicas. 
Nem sempre estão escritos, mas devem ser observados de uma maneira mais ampla, pois são diretrizes 
universais de justiça social e norteiam o aplicador do Direito na busca pela justiça do caso concreto. 

Por fim, as fontes materiais são originadas da prática do Direito, como a doutrina, a jurisprudência e as 
chamadas fontes negociais, que são os contratos em geral. Já no âmbito do Direito Internacional, os conceitos 
de fonte mudam um pouco, tendo em vista que cada País tem suas normas internas e, em respeito à soberania 
de cada Estado, as de um não podem, isoladamente, prevalecer sobre as de outro. Contudo, é necessário que 
haja um consenso para a diretriz de solução de conflitos internacionais. 

Por fontes do direito internacional entendam-se os documentos ou pronunciamentos de que emanam direitos 
e deveres das pessoas internacionais configurando os modos formais de constatação do direito internacional”. As 
fontes do Direito Internacional, portanto, são os princípios gerais do Direito, costumes e tratados, e, de maneira 
extraordinária, a doutrina e a jurisprudência dos países. Essas fontes não são consideradas em hierarquia. No 
entanto, há uma tendência consolidada em se buscar o direito aplicável considerando-se, primeiramente, os 
instrumentos escritos. 

Entenda-se ser antes questão de meios de determinação da expressão do consenso entre os estados do que 
progressão crescente ou decrescente entre tratado, costume e princípios. Não haveria indicação hierárquica 
entre as fontes formais e materiais, mas enumeração funcional e roteiro operacional para o juiz internacional, a 
quem compete julgar segundo o direito.

Nesse sentido, o Estatuto da Corte Internacional de Justiça, no art. 38, explicita as fontes que devem ser 
consideradas para a solução de conflitos:

[...] 

1  GIACOMELLI, Cinthia L F.; ZAFFARI, Eduardo K.; FERREIRA, Gabriel B.; et al. Direito internacional. Porto Alegre: SAGAH, 2021. E-book. 
p.23.
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Direito Penal

O Direito Penal é um ramo fundamental do direito público, dedicado à proteção dos bens jurídicos mais re-
levantes para a sociedade. Ele estabelece normas de conduta que, quando violadas, resultam na aplicação de 
sanções penais. Por ser uma ferramenta extremamente invasiva, capaz de restringir liberdades individuais, sua 
aplicação deve ser vista como o último recurso disponível ao Estado.

Essa característica torna o Direito Penal um dos instrumentos mais poderosos para garantir a ordem e a 
segurança social. Além disso, é importante destacar que nem toda infração às normas jurídicas configura um 
ilícito penal, sendo necessário que o ato transgressor atenda a critérios específicos para que se enquadre nes-
sa categoria.

— Funções do Direito Penal
O Direito Penal desempenha diversas funções essenciais para a manutenção da ordem social e para a 

proteção dos direitos dos cidadãos. A seguir, são destacadas as principais funções:

– Proteção da Sociedade
O objetivo primordial do Direito Penal é proteger a sociedade de condutas que ameaçam a ordem e a segu-

rança pública. Ao definir e punir condutas ilícitas, o Direito Penal atua como um escudo contra comportamentos 
que possam causar danos aos indivíduos e ao coletivo.

– Prevenção Geral
Uma das funções centrais do Direito Penal é a prevenção geral, que se concretiza por meio da intimidação. 

A simples existência de normas penais e a ameaça de sanções funcionam como um dissuasor para potenciais 
infratores, inibindo a prática de crimes.

– Prevenção Especial
Além de prevenir a prática de crimes em geral, o Direito Penal busca, por meio da prevenção especial, evitar 

a reincidência. Esta função é voltada para a ressocialização e reabilitação dos indivíduos que já cometeram 
delitos, com o intuito de reintegrá-los à sociedade de forma produtiva e em conformidade com as leis.

– Repressão
A função repressiva do Direito Penal se manifesta na punição dos crimes cometidos. A aplicação de penas 

não só visa corrigir o infrator, mas também serve como uma resposta do Estado ao ato ilícito, buscando reparar 
as injustiças cometidas e manter a ordem social.

– Justiça
O Direito Penal também desempenha um papel crucial na busca por justiça. Ele procura assegurar que as 

vítimas de crimes recebam uma resposta justa e proporcional ao dano sofrido, garantindo que a aplicação das 
leis seja feita de maneira equitativa e imparcial.

– Limitação do Poder Estatal
Embora o Direito Penal seja uma ferramenta poderosa do Estado, ele também atua como um limitador do 

poder estatal. Estabelecendo critérios claros e objetivos para a aplicação de sanções penais, o Direito Penal 
protege os cidadãos contra abusos e arbitrariedades, garantindo que as intervenções do Estado sejam justas 
e proporcionais.
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Direito Processual Penal

O Direito Processual Penal é uma disciplina fundamental para a compreensão do funcionamento do sistema 
de justiça criminal em um país. Ele regula a forma como o processo penal deve ser conduzido, estabelecendo 
as regras e procedimentos a serem seguidos desde a investigação criminal até o julgamento e a execução da 
pena. Esta área do Direito visa garantir que o Estado exerça seu poder de punir de maneira justa e eficiente, 
assegurando, ao mesmo tempo, a proteção dos direitos fundamentais dos indivíduos envolvidos no processo, 
sejam eles acusados, vítimas ou testemunhas. 

No contexto do sistema jurídico brasileiro, o Direito Processual Penal é regido por princípios e normas es-
tabelecidos na Constituição Federal, no Código de Processo Penal (CPP) e em outras legislações específicas. 
Neste texto, serão abordados conceitos fundamentais da Lei Processual Penal no espaço e no tempo, bem 
como a interpretação das normas processuais, visando oferecer uma visão panorâmica e esclarecedora sobre 
esses temas essenciais.

— Conceitos Fundamentais
No estudo do Direito Processual Penal, alguns conceitos fundamentais são essenciais para a compreensão 

de como as normas processuais se aplicam na prática. Estes conceitos não apenas delineiam os limites e as 
aplicações das normas, mas também orientam a interpretação e a execução dessas regras no contexto do 
processo penal.

Princípio da Territorialidade:  
O princípio da territorialidade é um dos pilares do Direito Processual Penal brasileiro. Ele determina que o 

Código de Processo Penal (CPP) é aplicável em todo o território nacional, assegurando que as normas pro-
cessuais sejam uniformes e coerentes em todos os estados do Brasil. Este princípio reflete a soberania do 
Estado brasileiro em legislar e julgar os crimes ocorridos dentro de suas fronteiras. A territorialidade garante 
que, independentemente de onde o crime ocorra dentro do Brasil, o mesmo conjunto de regras processuais 
será aplicado.

Princípio do Tempus Regit Actum:  
Outro conceito crucial é o princípio do tempus regit actum, que estabelece que a lei processual em vigor no 

momento da prática de um ato processual é a que deve ser aplicada a esse ato. Isso significa que mudanças 
legislativas não retroagem para afetar atos processuais já realizados sob uma lei anterior. Este princípio asse-
gura a estabilidade e previsibilidade do processo, evitando que mudanças frequentes nas normas processem 
criar incertezas jurídicas.

Interpretação da Lei Processual Penal:  
A interpretação das normas processuais penais é uma tarefa complexa que exige um entendimento apro-

fundado dos princípios gerais de Direito. O Código de Processo Penal permite a interpretação extensiva e a 
aplicação analógica de suas normas, o que significa que, em casos de lacunas legislativas, o juiz pode estender 
o alcance de uma norma ou aplicar um princípio geral para resolver a questão. Isso é fundamental para garantir 
que a justiça seja feita mesmo em situações não previstas especificamente pela lei.

Estes conceitos formam a base sobre a qual o sistema de justiça criminal opera, garantindo que os proces-
sos penais sejam conduzidos de maneira justa, eficaz e em conformidade com os princípios constitucionais.

— Lei Processual no Espaço
A aplicação das normas processuais penais no território nacional é regida pelo princípio da territorialidade, 

conforme disposto no artigo 1º do Código de Processo Penal (CPP). Este princípio estabelece que “o processo 
penal reger-se-á, em todo o território brasileiro, por este Código”, o que significa que as normas processuais 
penais brasileiras são aplicáveis a todos os crimes cometidos dentro das fronteiras do Brasil.
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Criminologia

A Criminologia é a ciência que estuda o fenômeno do crime em suas diversas dimensões, abordando o com-
portamento criminoso, os fatores que o influenciam, as características dos indivíduos que cometem crimes, as 
vítimas, e as respostas sociais ao delito. Diferente do Direito Penal, que se preocupa em definir o que é crime 
e como puni-lo, a Criminologia busca compreender as causas e consequências do comportamento criminoso, 
bem como desenvolver estratégias para prevenir e controlar a criminalidade.

— Características Fundamentais da Criminologia
– Empírica: A Criminologia é uma ciência empírica, ou seja, baseia-se na observação direta e na análise de 

dados reais sobre crimes e comportamentos criminosos. Ela utiliza métodos científicos para coletar e interpretar 
informações, visando a formulação de teorias e propostas de intervenção.

– Interdisciplinar: A Criminologia integra conhecimentos de diversas áreas do saber, como Sociologia, 
Psicologia, Direito, Antropologia e Economia. Essa abordagem interdisciplinar permite uma compreensão mais 
abrangente e profunda do fenômeno criminal, considerando aspectos individuais, sociais, culturais e econômi-
cos.

– Prática e Teórica: Além de desenvolver teorias sobre o crime e a criminalidade, a Criminologia também 
se preocupa com a aplicação prática desse conhecimento. Isso inclui a elaboração de políticas públicas, pro-
gramas de prevenção ao crime, estratégias de reintegração social de criminosos e medidas de apoio às vítimas.

Diferença entre Criminologia e Direito Penal
Enquanto o Direito Penal estabelece normas sobre o que é considerado crime e determina as punições 

correspondentes, a Criminologia investiga o “porquê” e o “como” do crime. O foco da Criminologia está em 
compreender os fatores que levam ao comportamento criminoso e em desenvolver formas de intervenção que 
possam reduzir a criminalidade e mitigar seus efeitos na sociedade.

Objetivo da Criminologia
O principal objetivo da Criminologia é entender o fenômeno criminal em todas as suas complexidades, para 

assim propor soluções eficazes para a prevenção e o controle da criminalidade. Isso envolve estudar as causas 
do crime, o perfil dos criminosos, as circunstâncias que favorecem a ocorrência de delitos, o impacto do crime 
nas vítimas, e a eficácia das políticas públicas de segurança.

Aplicações Práticas da Criminologia
– Desenvolvimento de políticas públicas: A Criminologia fornece dados e análises que podem guiar a 

elaboração de políticas de segurança mais eficazes e justas.

– Prevenção do crime: Ao identificar fatores de risco e desenvolver programas de intervenção, a Crimino-
logia ajuda a prevenir o surgimento de comportamentos criminosos.

– Reintegração social: A Criminologia contribui para a formulação de estratégias de reintegração social de 
indivíduos que cometeram crimes, visando reduzir a reincidência.

– Apoio às vítimas: O estudo das vítimas e do impacto do crime em suas vidas permite o desenvolvimento 
de medidas de proteção e assistência, além de políticas de reparação.

— Objeto da Criminologia
O objeto da Criminologia é abrangente e multifacetado, envolvendo o estudo de quatro elementos princi-

pais: o crime, o criminoso, a vítima e a reação social ao crime. Cada um desses elementos é analisado sob 
diferentes perspectivas, considerando fatores sociais, psicológicos, culturais e econômicos que influenciam o 
fenômeno criminal.
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Direito Previdenciário

— Conceito
O Direito Previdenciário é o ramo do direito público voltada para o estudo e a regulamentação da Seguri-

dade Social. Trata-se de um ramo autônomo do direito público, uma vez que possui métodos, objetivos e prin-
cípios próprios, além de leis específicas e divisão interna. Regulamenta a relação jurídica de beneficiário e de 
custeio previdenciário, além da relação jurídica da previdência complementar.

O Direito Previdenciário pode ser entendido como um direito fundamental do cidadão. Assim, ao se adotar 
a classificação geracional dos direitos fundamentais, o Direito Previdenciário é enquadrado como um direito de 
segunda geração, que abarca os direitos econômicos e sociais. Como é amplamente conhecido, com o surgi-
mento da segunda geração de direitos fundamentais, surge o Estado de Bem-Estar Social.

O Direito Previdenciário tem como objetivo a análise e interpretação dos princípios e as normas constitucio-
nais, legais e regulamentares que se referem ao custeio dos regimes, bem como os princípios e normas que 
tratam das prestações previdenciárias devidas a seus beneficiários nos diversos Regimes existentes – não ape-
nas o Regime Geral, mas também os Regimes Próprios, cujos segurados são os agentes públicos ocupantes 
de cargos efetivos e vitalícios.

O Estado ampara os beneficiários, tanto segurados quanto dependentes, sempre que estes se deparam 
com eventos previstos pela legislação que os coloquem em situação de necessidade, seja pela impossibilidade 
de obtenção da própria subsistência, seja pelo aumento de despesas.

Cumpre elucidar que os princípios do direito previdenciário, previstos na Constituição Federal, são os alicer-
ces que sustentam o sistema, orientando os profissionais da área jurídica na aplicação da lei. 

A Previdência Social é a política pública que busca conceder benefício monetário às pessoas para substituir 
a renda do trabalhador contribuinte quando ele perde a capacidade de trabalho. A Previdência é um dos direitos 
garantidos pela Seguridade Social, ao lado da saúde e da assistência social, conforme previsão no artigo 194 
da Constituição Federal.

A Seguridade Social é uma das formas de o Estado proporcionar o bem-estar social. Tem o objetivo de ga-
rantir a ordem social, ou seja, é uma maneira de materializar o acesso aos direitos sociais previstos no artigo 
6º da Constituição Federal. Trata-se de algumas medidas voltadas para a população em geral e outras espe-
cificamente para as pessoas menos favorecidas financeiramente, como meio de garantir o mínimo para uma 
vida digna.

Princípios do Direito Previdenciário1

– Princípio da Solidariedade Social: todos são responsáveis pelo sistema previdenciário (estado e socie-
dade), em prol do bem comum;

– Princípio da Dignidade da Pessoa Humana: direito de todo cidadão brasileiro a um sistema de Segu-
ridade Social eficiente e capaz de ampará-lo em seus momentos de necessidade por meio da concessão de 
benefício, da prestação de serviços voltados à saúde e da assistência social;

– Princípio do Equilíbrio Econômico: o Direito Previdenciário deve se preocupar em manter suas recei-
tas e despesas equilibradas, para garantir que aqueles segurados que fazem suas contribuições hoje tenham 
acesso aos benefícios no futuro;

– Princípio da Vedação do Retrocesso: ao chegar a um estágio de concretização e aplicação do direito 
previdenciário, torna-se inadmissível reduzir os direitos alcançados, vedando-se o seu retrocesso. O que se 
busca evitar, portanto, é a redução ou extinção de benefícios já alcançados pelos filiados da previdência — 
como a redução de valores concedidos — e a retirada de pessoas, como abrangidas, nas situações de conces-
são de benefícios;

1 [ Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/tudo-que-voce-precisa-saber-sobre-direito-previdenciario/800554209. Acesso em 
15.10.2024.]
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Direito Financeiro E Tributário

Finanças Públicas – Orçamento
Diante das contínuas transformações econômico-sociais que têm afetado a sociedade brasileira, é evidente 

que a administração pública não permaneceu inerte diante desse processo.

Ao acompanhar a evolução do desenvolvimento social, é perceptível que um dos instrumentos públicos que 
passou por significativas mudanças ao longo dos anos é o Orçamento Público. De uma simples peça formal, 
utilizada para controlar os gastos do governo, ele se transformou em um processo sistemático que abrange 
desde a elaboração do orçamento - com alocações destinadas a atender as necessidades coletivas - até sua 
execução dinâmica e o monitoramento dos objetivos e metas estabelecidos. Isso permite avaliar se a adminis-
tração pública está realmente cumprindo as ações propostas para satisfazer os interesses sociais.

Compreendemos também que o processo orçamentário é fundamentado em princípios constitucionais que 
buscam direcionar a projeção das receitas e despesas públicas, garantindo que seja realizado de maneira legal, 
temporal, limitada, específica e exclusiva. Isso evita a alocação excessiva de recursos e possibilita o controle 
legislativo sobre os gastos públicos.

Desse modo, concluimos, portanto, que o orçamento público é um processo dinâmico que engloba todos 
os Entes, Órgãos e Poderes, bem como a sociedade, em sua elaboração, execução e acompanhamento. Sua 
principal finalidade é atender às necessidades sociais, concentrando-se em áreas prioritárias cuja carência de 
atendimento pode ser identificada por meio do acompanhamento e avaliação das ações propostas no plano de 
governo.

CAPÍTULO II
DAS FINANÇAS PÚBLICAS

SEÇÃO I
NORMAS GERAIS

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:

I - finanças públicas;

II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entidades controladas 
pelo Poder Público;

III - concessão de garantias pelas entidades públicas;

IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta;(Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 40, de 2003)

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios;

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as caracterís-
ticas e condições operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional.

VIII - sustentabilidade da dívida, especificando:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

a) indicadores de sua apuração;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

b) níveis de compatibilidade dos resultados fiscais com a trajetória da dívida;(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 109, de 2021)
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Direito Ambiental

Os princípios do direito ambiental1

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro estabelece em seu artigo 4º que diante de omissão 
legislativa, o juiz decidirá o caso de acordo com “a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”. Os 
princípios do direito ambiental não se confundem com os princípios gerais do direito.

Não há um consenso doutrinário sobre quais são efetivamente os princípios do Direito Ambiental, sendo cer-
to que alguns deles são amplamente aceitos, ainda que se encontre forte divergência quanto ao seu significado.

Princípio da dignidade da pessoa humana
O ser humano, conforme estabelecido em nossa Constituição e nas Declarações de Estocolmo e do Rio– 

embora estas não tenham força obrigatória –, é o centro das preocupações do direito ambiental, que existe em 
função do ser humano e para que ele possa viver melhor na Terra.

A relação com os demais animais deve ser caridosa e tolerante, sem que se admita a crueldade, o sofrimen-
to desnecessário e a exploração interesseira de animais e plantas. Mas, evidentemente, não se pode perder 
de vista o fato de que o homem se encontra em posição central, haja vista a sua capacidade de raciocínio, 
transformação consciente da natureza etc. Como afirmado por Sófocles: “Há muitas maravilhas neste mundo, 
mas a maior de todas é o homem”.

Princípio do desenvolvimento
O grau maior de proteção ambiental é uma razão direta do maior nível de bem-estar social e renda da popu-

lação. Por isso as principais declarações internacionais sobre meio ambiente sempre enfatizam a necessidade 
de desenvolvimento econômico, o qual deverá ser sustentável. 

Qualquer análise que se faça do estado do meio ambiente no Brasil – e, nisso, nada temos de diferente dos 
demais países do mundo – demonstrará que os principais problemas ambientais se encontram nas áreas mais 
pobres e que as grandes vítimas do descontrole ambiental são os mais vulneráveis social e economicamente. 
De fato, há uma relação perversa entre condições ambientais e pobreza. Assim, parece óbvio que a qualidade 
ambiental somente poderá ser melhorada com melhor distribuição de renda.

O Brasil é signatário da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento que, no § 1º do artigo 1º, dispõe: “O 
direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do qual toda pessoa e todos os povos 
estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, a ele contribuir e dele 
desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados”.

Há ainda que considerar que o conceito de desenvolvimento tem alguns elementos-chave como aquele que 
determina: “Os Estados devem tomar, em nível nacional, todas as medidas necessárias para a realização do 
direito ao desenvolvimento e devem assegurar, igualdade de oportunidade para todos, no acesso aos recursos 
básicos, educação, serviços de saúde, alimentação, habitação, emprego e distribuição equitativa da renda. 
Medidas efetivas devem ser tomadas para assegurar que as mulheres tenham um papel ativo no processo de 
desenvolvimento. Reformas econômicas e sociais apropriadas devem ser efetuadas com vistas à erradicação 
de todas as injustiças sociais”.

O princípio do desenvolvimento, materializa-se no direito ao desenvolvimento sustentável, que se encontra 
presente em diferentes textos normativos nacionais e internacionais. Há, evidentemente, uma zona de fricção 
entre o princípio do desenvolvimento e o chamado princípio da precaução, como será adiante demonstrado. 
Compreender e harmonizar ambos os princípios são essenciais para que se possa alcançar um nível ótimo de 
proteção ambiental.

1  Antunes, Paulo de B. Direito Ambiental. (23rd edição). Grupo GEN, 2023.
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Legislação - Direito Penal e Direito Processual Penal

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006
Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção 

do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas 
para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece 
normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos capazes 
de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo 
Poder Executivo da União.

Art. 2º Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a colheita 
e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a 
hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações 
Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-religio-
so.

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput 
deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante 
fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas.

TÍTULO II
DO SIS TEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 3º O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas 
com:

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas;

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

§ 1º Entende-se por Sisnad o conjunto ordenado de princípios, regras, critérios e recursos materiais e hu-
manos que envolvem as políticas, planos, programas, ações e projetos sobre drogas, incluindo-se nele, por 
adesão, os Sistemas de Políticas Públicas sobre Drogas dos Estados, Distrito Federal e Municípios. (Incluído 
pela Lei nº 13.840, de 2019)

§ 2º O Sisnad atuará em articulação com o Sistema Único de Saúde - SUS, e com o Sistema Único de As-
sistência Social - SUAS. (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)


